
RESUMO

A estimativa de produção de gases no aterro sanitário municipal de Itajubá-MG foi efetuada para dois cenários, no presente estudo. O 

cenário 1 consistiu no encaminhamento dos RS retidos nas grades da tomada d'água ao aterro e o cenário 2, com tratamento dos RS e con-

seqüente desvio de material orgânico do aterro. Para tal, foi calculada a área total requerida para o aterro, com vida útil de 20 anos, início 

de operação em 2007, com e sem a contribuição da projeção da produção anual de RS estimada por Barros et al. (2008b). Por intermédio 

do uso do software LandGEM v. 3.02 (USEPA, 2005), foram calculadas e comparadas para ambos os cenários e para um período de 80 

anos, as emissões dos gases total do aterro, do metano (50%),do dióxido de carbono (50%) e NMOC (compostos orgânicos não-metano). 

Os resultados indicaram benefícios ambientais, com redução da ordem de 1,44.102 ton para o metano e 3,97.102 ton para o dióxido de 

carbono, equivalente, por exemplo ao carbono seqüestrado por 79.576 árvores plantadas e em crescimento por 10 anos.

Palavras chave: resíduos sólidos, metano, aterro sanitário.

ABSTRACT

The estimated production of gas in the municipal sanitary landfill of Itajubá-MG was done for two scenarios, in this study. Scenario 1 

was the routing of SW kept in the grating of water intake to the landfill and the scenario 2, with treatment of SW and consequent deviation 

of organic material from the landfill. To this end, it was estimated the total area required for the site, with useful life of 20 years and start 

operating in 2007, with and without the contribution of projection of SW annual production, estimated by Barros et al. (2008b). Through 

the use of software LandGEM v. 3.02 (USEPA, 2005), it was calculated and compared to both scenarios and for a period of 80 years, total 

emissions of gases from the landfill, of the methane (50%) of the carbon dioxide (50%) and of NMOC (composed organic no-methane). 

The results indicated environmental benefits by reducing the order of 1,44.102 ton for the methane ton and 3,97.102 for the carbon dioxi-

de, equivalent, for example to the carbon sequestered by  79.576 tree seedlings grown for 10 years.

Key words: solid wastes, methane, landfill.

energético técnica e economicamente viá-

vel ter sido desenvolvido -, Balat (2006) re-

feriu-se à existência de potenciais técnica e 

economicamente viável de respectivamen-

te, 30.000 e de 20.000 GWh/ano. 

Dutra & Szkloa (2008) e Costa et al. 

(2008) contextualizaram a produção de 

energia elétrica no Brasil, a partir das fon-

tes eólica, de biomassa e de hidrelétricas 

em pequenas escala, com base em precei-

tos do Programa de Incentivo a Fonte Alter-

nativas de Energias (PROINFA), e reco-

mendaram o fomento da diversificação da 

matriz energética. O PROINFA foi promul-

gado por intermédio da Lei 10.438/02 

(BRASIL, 2002), sendo posteriormente re-

visto e corrigido pela Lei 10.762/03 

(BRASIL, 2003), Lei 10.848/04 (BRASIL, 

2004a), e Decreto 5.025/04 (BRASIL, 

2004b). De acordo com Vianna (2007), o 

Projeto de Lei que institui a Política Nacio-

nal de Energias Alternativas PL no. 

523/2007, reconhece o princípio das res-

ponsabilidades compartilhadas, no que tan-

ge ao aquecimento global, e ao controle 

das emissões de gases de efeito estufa, 

(Greenhouse Gas, GHG). O texto PL 

no.523/2007 especifica que, até 2010 a ad-

ministração, tanto em nível federal, como 

estadual e municipal, devam ter concluído 

o inventário das emissões de carbono de to-

das as suas atividades e, até 2015, medi-

das tenham sido adotadas para que as ati-

vidades desenvolvidas por eles sejam neu-

tras com relação à emissão de carbono. 

Neste contexto encontra-se o estudo 

proposto por Geller et al. (2004), que simu-

lou por meio de um modelo computacional 

(Modelo Integrado de Planejamento de 

Energia, IMEP), e referente a um cenário de 

energias limpas, e afirmou que o aumento 

das emissões de CO2 estaria limitado a 

23% durante esta década. Conseqüente-

mente, a implantação de políticas como o 

PROINFA, são passíveis de contribuir para o 

esforço global, para limitar a emissão de 

GHG. Desse modo, conforme afirmaram 

Geller et al. (2004), a aplicação de políticas 

também poderia proporcionar oportunida-

des para projetos co-financiados por inter-

médio do Mecanismo de Desenvolvimento 

Limpo (MDL) do Protocolo de Quioto (por 

exemplo, para os custos incrementais asso-

ciados com a instalação de sistemas de co-

geração de energia eólica, solar fotovoltai-

ca, ou bagaço).

A Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL) reportou que a capacidade de gera-

ção do Brasil, relativamente a usinas do ti-

po PCH em operação, representa uma po-

tência total de 2.067.933 kW, com 302 

PCHs. (ANEEL, 2007a). Em 2006, a ANEEL 

autorizou a entrada em operação de 17 no-

vas PCHs, com potência total de 192,18 

MW, assim como a ampliação de outras se-

te, com capacidade conjunta de 31,325 

MW. (ANEEL, 2007b). No contexto da 

CEMIG, as usinas hidrelétricas – na maior 

parte pequenas e médias centrais - encon-

tram-se muito espalhadas no estado de Mi-

nas Gerais, além de existirem uma média 

central hidrelétrica no Espírito Santo e duas 

pequenas centrais hidrelétricas em Santa 

Catarina. A distância média entre Belo Hori-

zonte e as pequenas e médias centrais hi-

drelétricas da CEMIG GT é de aproximada-

mente 375 km, havendo até mesmo de dis-

tância de 820 km da capital.(DIAS & SILVA, 

2008). 

3.RESÍDUOS SÓLIDOS versus PCHs

O problema de sólidos flutuantes afetou 

sobremaneira a Light, que celebrou recen-

temente uma parceria com o município do 

Carmo-RJ, visando ao licenciamento para 

construção de um aterro sanitário, em de-

corrência da necessidade de extração diá-

ria de oito toneladas de lixo do rio Paraíba 

do Sul. Estes resíduos sólidos (RS) vêm flu-

tuando, ocasionando a obstrução das gra-

des da Usina Hidrelétrica de Ilha dos Pom-

bos, e em quantidade correspondente à pro-

dução diária de uma cidade de 10 mil habi-

tantes. O projeto custou R$140 mil. (ABES, 

2008).

Barros et al. (2008a) e Oliveira (2008) 

quantificaram os RS retidos em duas gra-

des de retenção de RS na PCH Luiz Dias, Ita-

jubá-MG, e sua relação com a perda de car-

ga, a potência hidráulica disponível, e a aná-

lise dos custos envolvidos. Os valores de 

média e desvio-padrão obtidos para os RS 

retidos em ambas as grades no canal de 

adução, foram para os meses de agosto, se-

tembro e outubro de 2007, respectivamen-

te de Q =13,98 kg e σ=12,95 kg; = RS

26,33 kg e σ=14,54 kg; e =18,67kg e    

σ=12,01 kg (onde denota quantidade 

média de resíduos sólidos σ e desvio-

padrão). Considerando o custo da tarifa pra-

ticada no mercado de R$ 138,00 MWh -, os 

autores (op. cit.) obtiveram como resulta-

dos, uma perda estimada acumulada para 

o período em estudo (de agosto a setembro 

de 2007), de R$ 405,34, equivalente a uma 

perda de energia de 2,94 MWh. Barros et 

al. realizaram o cálculo de um pátio de com-

postagem para tratamento dos RS, e em se-

QRS

QRS

QRS 

guida utilizaram a ferramenta de cálculo, o 

WARM (USEPA, 2006), visando à quantifi-

cação dos gradientes energéticos e de emis-

são de GHG. Os autores (op. cit.) concluí-

ram que houve benefícios ambientais asso-

ciados à prática da compostagem, como 

exemplo, a redução de 14 tCO2 (toneladas 

de dióxido de carbono) e de 4 tC (toneladas 

de carbono). Para tal, a produção anual de 

RS foi estimada, com base em dados apre-

sentados em Barros et al. (2008a) e Olivei-

ra (2008), e correspondeu ao valor de 

15.062,40 kg (em fase de elaboração).

4. EMISSÕES DE GHG DE PCHs

A geração de energia elétrica pode cau-

sar impactos ambientais, tanto em nível lo-

cal, relativos a determinadas emissões de 

gases e, habitualmente, circunscritas a re-

giões específicas nas quais os efeitos dire-

tos e indiretos podem ser notados, como 

em nível mundial, relacionados com as 

emissões de GHG. (SCHAEFFER & SZKLO, 

2001). As emissões de GHG, conforme afir-

maram Denholm & Kulcinski (2004) são ge-

ralmente inventariados em termos de CO2 

equivalente (tCO2) e não incluem as emis-

sões de gases estufa que não sejam o CO2, 

como o metano e óxido nitroso. Rosa & 

Schaeffer (1995) avaliaram as emissões de 

GHG, devido à decomposição anaeróbia da 

matéria orgânica submersa no interior de 

reservatórios de água (dependendo do volu-

me submerso de biomassa no reservatório 

e da relação entre CH4 e produção de CO2, 

conforme a fração de biomassa que sofre 

tanto, a decomposição anaeróbia ou aeró-

bia). Os autores (op. cit.) sugeriram que, 

apesar dos efeitos cumulativos de aqueci-

mento das emissões dos GHG dos reserva-

tórios de hidrelétricas possam estar longe 

de serem insignificantes, para os casos es-

tudados de hidroeletricidade, em geral, con-

tribui menos para o efeito de estufa, duran-

te um longo horizonte de tempo, quando 

comparadas à produção de eletricidade por 

combustíveis fósseis. Essa assertiva foi cor-

roborada por Gleick (1992), que relataram 

sobre a existência de uma percepção de 

que hidroelétrica possui vantagens ambi-

entais e econômicas maiores com relação à 

eletricidade produzida por tecnologias con-

vencionais de energia.

Entretanto, Gleick (1992), advertiu pa-

ra o fato dos impactos ambientais causados 

por hidrelétricas serem uma função do ta-

manho e tipo de projeto. O autor (op. cit.) 

concluiu que as diferenças no tipo de insta-

lação, como indicado pela relação entre a al-

1. OBJETIVO

O presente estudo possuiu o objetivo de estudar cenários de 

quantificação da redução de gases de efeito estufa emitidos do ater-

ro sanitário municipal de Itajubá-MG, em razão do tratamento dos 

RS retidos em grades de tomadas d'água da PCH Luiz Dias, área ru-

ral de Itajubá-MG. A referida PCH, de propriedade da Companhia 

Energética de Minas Gerais (CEMIG), é operada pelo Centro Nacio-

nal de Referências em Pequenas Centrais Hidrelétricas (CERPCH), 

Instituto de Recursos Naturais da Universidade Federal de Itajubá 

(IRN/UNIFEI), e possui a capacidade instalada de 2,4 MW.

2. INTRODUÇÃO

2.1 PCHS no contexto mundial e brasileiro

Atualmente, os recursos de energias renováveis aprovisionam 

uma grande parte do consumo de energia total de muitos países 

em desenvolvimento. De acordo com Hicks (2004), a China possui 

recursos abundantes de pequenas centrais hidroelétricas (PCHs), 

que são economicamente viáveis para o desenvolvimento. O núme-

ro de PCHs que operam no país é o 42.221 com uma capacidade to-

tal instalada de 28.489 MW, correspondendo por mais de um quar-

to do total do potencial do país. 

Aslana et al. (2008) abordaram as PCHs com capacidade insta-

lada inferior a 10 MW em países europeus - no contexto dos novos 

membros da União Européia (UE) e dos candidatos a mesma. A mai-

oria das PCHs dos países investigados possui capacidade limite 

com aprovação oficial, a exemplo da capacidade na Hungria e Polô-

nia (de 5 MW), e na Letônia e Estónia (de 1 MW a 2 MW). Existem 

aproximadamente 3200 plantas instaladas nos países pesquisados 

por Aslana et al. (2008), correspondendo a uma capacidade de cer-

ca de 1.430 MW de PCHs. Ao contrário, um número muito maior de 

PCHs está instalado em países candidatos à UE (cerca de 14.000 

com a capacidade total de 10.000 MW). Os autores (op. cit.) reve-

laram que a maioria das PCHs com potencial energético economi-

camente viável tem sido exploradas na República Checa, Romênia, 

Eslovênia e Bulgária (entre 40% e 60%); uma pequena parcela des-

se potencial tem sido aproveitada na Turquia (apenas 3%); e o res-

tante do potencial economicamente viável aumenta em cerca de 

26 TWh/ano nos países pesquisados.

De acordo com Balat (2006), as fontes renováveis na Turquia 

constituem-se na segunda maior fonte para produção de energia, 

após o carvão. Desta parcela de energia renovável, dois terços pro-

duzidos são obtidos de biomassa, enquanto o restante é principal-

mente de energia hidroelétrica, o tipo mais importante de energia 

renovável e sustentável. Conforme o autor (op. cit.) o valor bruto 

da potencial energético teórico para PCHs da Turquia é 50.000 

GWh/ano. A despeito de existir um enorme potencial inexplorado 

para PCHs na Turquia - uma vez que apenas 3,3% do potencial 

1Regina Mambeli Barros
2Mirian Ribeiro Oliveira

3Geraldo Lúcio Tiago Filho

AVALIAÇÃO DA REDUÇÃO NA PRODUÇÃO DE GASES 
NO ATERRO SANITÁRIO MUNICIPAL DE ITAJUBÁ-MG, EM DECORRÊNCIA DO 

TRATAMENTO DOS RESÍDUOS  SÓLIDOS ORGÂNICOS RETIDOS NAS GRADES DA
TOMADA D'ÁGUA DA PCH LUIZ DIAS

ARTIGOS TÉCNICOS TECHNICAL ARTICLES

1 -UNIFEI - mambeli@unifei.edu.br
2 -UNIFEI - biolmorena@yahoo.com.bR
3 -UNIFEI - tiago@unifei.edu.br.

BARROS, R. M.; OLIVEIRA, M. R.; TIAGO FILHO. Benefícios ambientais da compostagem de resíduos sólidos retidos nas grades da toma-

da d'água da PCH Luiz Dias Itajubá-MG. In: CONFERÊNCIA DE PCH MERCADO & MEIO AMBIENTE, 4., São Paulo. Centro Nacional de Refe-

rência em Pequenas Centrais Hidrelétricas. /artigo aceito/. 2008b.

18 19



ARTIGOS TÉCNICOS TECHNICAL ARTICLES

tura da barragem e carga estática bruta, 

muitas vezes são muito mais importantes a 

partir de uma perspectiva ambiental, que 

as diferenças na capacidade instalada de 

uma instalação elétrica. Gleick (1992) tam-

bém ressaltou que o desenvolvimento de 

instalações hidroelétricas (independente 

do seu tamanho), é muitas vezes acompa-

nhado por perturbações ambientais e eco-

lógicas comparáveis ou superiores àqueles 

de instalações não-convencionais de ener-

gia hidroelétrica.

Não obstante, Fearnside (2002) em es-

tudo da hidrelétrica de Tucuruí, advertiu 

que caso todas as barragens foram cons-

truídas, haveria uma inundação de 3% da 

floresta amazônica brasileira; e a emissão 

de GHG em 1990 seria equivalente a inter-

valo entre 7,0.106 a 10,1.106 toneladas de 

carbono equivalente (tC). No entanto, há 

que se considerar que o reservatório de Tu-

curuí possui grande profundidade.  Em es-

tudo comparativo realizado por Lima 

(2005), entre dois reservatórios na Amazô-

nia: o Tucuruí (maior profundidade) e Sa-

muel (superficial), estimou-se que são libe-

rados em média 13,82 ± 22,94 e 71,19 ± 

107,4 mgCH4 m-2.d-1, respectivamente. 

O autor (op. cit.) afirmou que os valores de 

δ13 C-CH4, a partir de sedimentos para a 

atmosfera, indicaram que o reservatório 

mais profundo teria ampliado a camada me-

tanotrófica, oxidando grandes quantidades 

de δ13 C-CH4 (atividade metanotrófica ma-

is intensa em Tucuruí, antes de atingir a at-

mosfera); enquanto que δ13 C-CH4 seria li-

berado diretamente a partir de Samuel (su-

perficial). Ramos & Rosa (2007) apresenta-

ram valores de emissões de metano (em 

Tg/ano), da superfície de três reservatórios 

(bolhas e difusa), a saber: Serra da Mesa, 

em Tocantins, de 0,05; em Tucuruí, de 

0,01; e em Itaipu, de 0,04.

Como mencionado por Vianna (2007a), 

como principais medidas do texto da PL 

no.523/2007, contempla-se a implantação 

de um programa nacional para fomento à 

geração distribuída (GD) e medidas de in-

centivo à construção, reativação e Repo-

tenciação da PCHs. A GD é entendida, con-

forme citou Vianna (2007a), como a produ-

ção de energia descentralizada, isto é, a 

produção de energia por meio de fontes mo-

dulares, em geral de pequeno porte, inte-

gradas à rede ou isoladas e usadas pelas 

concessionárias, consumidores e/ou terce-

iros em aplicações que beneficiem o setor 

elétrico, os consumidores finais, ou ambos. 

O texto da PL no.523/2007, menciona que 

a construção e reativação de PCHs será in-

centivada por intermédio de mecanismos fi-

nanceiros, tributários e econômicos, de mo-

do a estimular a GD. No mesmo documen-

to, é definido que o Poder Público deverá 

promover o inventário do potencial para 

construção, reativação ou Repotenciação 

das PCHs.

Vianna (2007b) mencionou que a maio-

ria dos projetos brasileiros de MDL subme-

tidos à análise, ou seja, 61% referem-se à 

geração de energia - com uma instalação 

de capacidade adicional de 2.200 MW, dos 

quais 1.150 MW em co-geração com baga-

ço de cana; não obstante a grande redução 

de emissão ocorre em projetos de redução 

de emissões de óxido nitroso e de redução 

de metano. Com relação ao metano, desta-

cam-se, segundo Vianna (2007b), os pro-

jetos de redução de emissões nos aterros 

sanitários e na suinocultura. 

Tiago Filho & Nunes quantificaram as 

emissões de GHG originários de uma planta 

termoelétrica operando com categorias dis-

tintas de combustíveis: gás natural, óleo 

combustível, óleo diesel, e carvão e as emis-

sões de uma planta hidrelétrica (PCH). Fo-

ram considerados dois cenários de atuação 

de uma PCH padrão de 15MW, o primeiro 

correspondendo a uma área alagada de 

3km² e o segundo a uma área de 13km². Pa-

ra tal, os autores (op. cit.) utilizaram os va-

lores calculados pelo método de Câmara de 

Difusão – em que a emissão de CO2 por 

MWh do reservatório da UHE é de 0,0547 

tC/MWh -, e com base em correlação com 

dados de emissão de CO2 disponíveis da 

UHE Curuá-Uma. O primeiro cenário forne-

ceu valores médios de emissão de 0,00531 

tC/MWh, e o segundo cenário de 0,0243 

tC/MWh. Com relação ao gás natural, por 

exemplo, foram estimadas para o primeiro 

cenário a adicionalidade de 724,28 tC/ano 

e uma receita anual gerada de (consideran-

do tC : R$ 21,51) de R$ 15.579,31. Estes 

mesmos valores, para o segundo cenário fo-

ram de 687,07 tC/ano e R$ 14.778,98, pas-

sível de gerar receitas significativas através 

da venda de créditos de carbono.

5. MATERIAIS E MÉTODOS

No presente estudo, a partir da proje-

ção de geração de RS efetuada por Barros 

et al. (2008b), e com base em Barros et al. 

(2008a) e Oliveira (2008), foram elabora-

dos cenários de tratamento do RS da PCH 

Luiz Dias, em parte decorrência das ativi-

dades desenvolvidas na comunidade a mon-

tante, o distrito do Lourenço Velho (Figura 

1). De acordo com dados de 2000 do IBGE, 

a população para o mencionado conglome-

rado populacional era de 1.203 hab assim 

distribuídos 170 pessoas em uma pequena 

área urbana do distrito, e de 1033 pessoas 

na área rural do mesmo (IBGE, 2000). Con-

forme pode ser verificado na Figura 1, a 

área inundada do reservatório é muito pe-

quena, de cerca 1 ha (ou 10.000m2). Tais 

cenários abarcaram duas hipóteses: a pri-

meira, com a quantidade total de RS sendo 

enviada ao aterro sanitário municipal de Ita-

jubá-MG (Cenário 1) e, a segunda com a 

quantidade estimada de RS sendo encami-

nhada à compostagem (Cenário 2), por-

tanto, desviada do mencionado aterro. Por 

intermédio do software Landfill Gas Emissi-

ons Model (LandGEM) v.3.02, da United Sta-

tes Environmental Protection Agency 

(USEPA), a geração de gases do aterro foi 

estimada para os dois cenários supracita-

dos e comparados.

5.1 Estimativa da geração de gases 

do aterro sanitário

O software LandGEM v.3.02, da USEPA 

(USEPA, 2005), foi utilizado para a estima-

tiva das taxas de emissão para o total dos 

gases, metano, dióxido de carbono e com-

postos orgânicos não-metano (NMOCs), do 

aterro sanitário municipal de RS (Itajubá-

MG). O modelo contém dois conjuntos de 

parâmetros-padrão, os valores do CAA (Cle-

an Air Act) e valores de inventário. Estes úl-

timos são baseados em fatores de emissão 

disponíveis na obra de compilação dos fato-

res de emissão de poluentes atmosféricos 

(AP-42) da USEPA (s/d). O LandGEM con-

siste em um modelo com base em uma 

equação de decomposição de primeira or-

dem (Equação 1), para quantificar as emis-

sões de gases de RS dispostos em aterros 

sanitários municipais.

Figura 1- Fotografia aérea da região da PCH Luiz Dias (destaque a esquerda), com a especificação do 
distrito do Rio Manso (destaque a direita). Fonte: PMI (2005).
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Onde:

Q é a geração anual de metano no ano calculado (m3/ano); i CH4

= 1 incremento de tempo anual; n = (ano de cálculo) - (ano inicial 

de recebimento de RS);  j = 0,1 incremento de tempo anual; k = ta-

xa de geração de metano (ano-1); Lo = capacidade potencial de ge-

ração de metano (m3/Mg); Mi = massa de RS aceita no i-ésimo ano 

(Mg); ti,j = idade da j-ésima seção da massa de RS Mi aceita no i-

ésimo ano (anos decimais, por exemplo, 3,2 anos).

Quanto maior o valor de k, mais rápida aumenta a taxa de gera-

ção de metano e, depois, decai ao longo do tempo. O valor de k é es-

sencialmente uma função de quatro fatores: a taxa de umidade da 

massa dos RS, a disponibilidade de nutrientes para os microorga-

nismos decompositores dos RS formarem o metano e dióxido de 

carbono; pH e temperatura da massa de RS. 

A capacidade potencial de geração de metano, L0, é função ape-

nas do tipo e da composição de RS depositados no aterro: quanto 

maior o teor dos resíduos de celulose, maior será o valor de L0. Os 

valores utilizados neste estudo para k e L0, foram de respectiva-

mente, 0,05 ano-1 e 170 m3/Mg. O período de tempo de deposição 

de RS no aterro sanitário municipal de Itajubá-MG foi considerado 

de 20 anos, a partir de 2007. Para o LandGEM, o gás do aterro é as-

sumido para ser de 50% de dióxido de carbono e 50% de metano, 

com traços de constituintes adicionais de NMOC. A concentração 

de NMOC (para o padrão CAA) é de 4000 ppmv (partes por milhão 

por volume), como hexano. A produção de dióxido de carbono 

(Q )calculada pelo LandGEM, a partir da produção de metano CO2

(Q ) e do teor percentual de metano (P ) utilizando a Equação 2.CH4 CH4

                                                                            (2)

5.2 Aterro sanitário municipal de Itajubá-MG

Inicialmente, para o cálculo do aterro sanitário municipal de Ita-

jubá-MG, foi necessário proceder à projeção populacional do muni-

cípio, para a qual foram usados os dados do censo e contagem de 

população do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

referente aos anos de t0=1996 (P0=79.961 hab), t1=2000 

(P1=84.135 hab), e t2=2007 (P2=86.673 hab). Tais dados consis-

tiram em valores de entrada para os modelos de projeção populaci-

onal apresentados em Von Sperling (2005), a saber: projeção arit-

mética, projeção geométrica, projeção com taxa decrescente de 

crescimento e projeção com crescimento logístico. Dentre estes, a 

projeção aritmética foi utilizada neste estudo. Em seguida, o aterro 

sanitário municipal de Itajubá-MG foi calculado com base em meto-

dologia proposta por Jaramillo (2002). Gonçalves (2007) apresen-

tou estudo sobre a potencialidade energética dos RS de Itajubá-

MG, dispostos em aterro sanitário, também por meio do uso do 

LandGEM, assim como mostrou resultados do quarteamento dos 

RS, visando à caracterização gravimétrica dos mesmos. Os valores 

do referido quarteamento dos RS foram usados no presente estu-

do, especificamente o valor referente ao material orgânico 

(41,9%). 

Deste modo, com os valores de RS dispostos no aterro sanitário 

municipal calculado conforme metodologia de Jaramillo (2002), e 

levando em consideração apenas a parcela de material orgânico 

(41,9%) apresentada por Gonçalves (2007), procedeu-se ao cál-

culo com o software LandGEM para o Cenário 1 e Cenário 2, com de-

posição de RS até o ano de 2027 e simulação de geração de gases 

até o ano de 2147. Ambos os cenários foram comparados, para veri-

ficação da não-geração de metano e demais gases do aterro sani-

tário municipal.

6. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados consistiram na comparação, visando à averigua-

ção da não-geração de gases metano, dióxido de carbono e NMOC 

do aterro sanitário municipal de Itajubá-MG.

6.1 Projeção populacional e cálculo do aterro sanitário 

municipal

O gráfico da Figura 2 apresenta os dados da projeção populaci-

onal (Figura 1a), da área calculada para o aterro sanitário munici-

pal e de geração de material orgânico (Figura 1b), para o município 

de Itajubá-MG.

Figura 2a- Projeção populacional

Figura 2b- área calculada para o aterro sanitário municipal e geração de 

material orgânico, para o município de Itajubá-MG.

Do gráfico da figura 2a, avaliaram-se as discrepâncias espera-

das entre os modelos de projeções populacionais. Dentre os mode-

los analisados, foi escolhido o modelo de projeção populacional arit-

mética. Verificou-se durante os cálculos, que os valores de área to-

tal requerida para o aterro sanitário municipal de RS não seriam 

afetados em razão da disposição dos RS oriundos da PCH Luiz Dias, 

e ao final de 20 anos, em 2027, o valor dessa área seria de 9,527 

ha. No entanto, foi observada uma diferença na deposição de mate-

rial orgânico entre o Cenário 1 e Cenário 2, conforme pode ser veri-

ficado pelo gráfico da Figura 2b, passível de acarretar diversidade 

na geração de gases do aterro sanitário municipal.
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6.2 Produção de gases no aterro sanitário municipal

As diferenças nos valores estimados por intermédio do uso do 

software LandGEM (USEPA, 2005), estão apresentados no gráfico 

da Figura 3.

Figura 3- Diferenças nas estimativas de emissões de gases do aterro sa-

nitário municipal de Itajubá-MG, entre os cenários 1 e 2.

A despeito da diferença pequena entre a produção de material 

orgânico com e sem a deposição de RS oriundos da PCH Luiz Dias, 

haveria uma diferença na produção de gases total do aterro consi-

derável. Com relação aos gases totais do aterro, o valor de pico se-

ria de 4,96.103 (m3/ano), em 2087; relativamente ao metano e 

dióxido de carbono, tais valores seriam equivalentes, em razão da 

porcentagem assumida pelo LandGEM (de 50% para cada um), e 
3de 2,48.103 (m /ano), também em 2087. Para os NOMC, o valor de 

3pico foi alcançado em 2087 e foi de 1,98.101 (m /ano). Os valores 

totais de produção de gases estimados, a partir dos valores simula-

dos com o LandGEM, entre os anos de 2007 e 2147, para os gases 

totais do aterro, metano, dióxido de carbono e NMOC, foram de res-
3 3 3 3pectivamente 4,01.105m , 2,01.105m ,2,01.105m  e 1,60.103m . 

3Considerando a densidade do metano como 0,7174 kg/m , e do dió-
3xido de carbono como 1,98 kg/m , os valores totais produzidos seri-

am de 1,44.105 kg (1,44.102 ton) para o metano e 3,97.105 kg 

(3,97.102 ton) para o dióxi  do de carbono, com valores médios de 

1,80 (ton /ano) e de 4,92 (tCO /ano). Tais valores em toneladas CH4 2

de dióxido carbono equivalente, conforme metodologia de USEPA 

(2006), seriam de 3.421 tCO , equivalente às emissões anuais de 2

568 veículos de passageiros, ou ao carbono seqüestrado anual-

mente por 285,30 ha (705 acres) de florestas de pinus (ou abes-

tos), ou às emissões de dióxido de carbono de 1.333.479 litros 

(352.268 galões) de gasolina consumidos, ou ainda ao carbono se-

qüestrado por 79.576 árvores plantadas e em crescimento por 10 

anos. 

Ao considerar o valor proposto por Lima (2005), dos reservató-

rios na Amazônia, e admitindo o valor do reservatório de Samuel 

(superficial), cujo valor estimado de liberação em média, é de 

71,19 ± 107,4 mgCH4 m-2.d-1, e considerando também que o re-

servatório de água é muito pequeno na PCH Luiz Dias, a estimativa 
-5 2anual seria de 2,598.10  ton /m .ano. Como a área inundada da CH4

2PCH Luiz Dias é de cerca de 10.000m , portanto, haveria uma emis-

são de 0,260 . Com uma redução média de 1,800             

, em decorrência do não encaminhamento dos RS ao aterro sanitá-

rio municipal, iria produzir um saldo positivo de não  emissão  de  

metano  de 1,540 . Por meio de cálculos de equivalên-

cia da USEPA (2006), esse valor é análogo a 32,3 tCO . Ao levar em 2

consideração o valor proposto por Tiago Filho & Galhardo (2008) 

de 0,00531 tC/MWh, e uma produção média da PCH Luiz Dias de 

16,500 MWh, haveria uma geração de 0,0876 tC ou 0,3200 tCO , 2

(ton /ano)CH4

(ton /ano)CH4

que seria amortizada também pelo mencionado valor médio anual 

de 32,3 tCO .2

7. CONCLUSÕES

O presente estudo objetivou avaliar dois cenários de tratamen-

to/disposição final dos RS retidos nas grades da tomada d'água da 

PCH Luiz Dias, Itajubá-MG, relativamente à redução na produção 

de gases no aterro sanitário municipal. Dos resultados obtidos de si-

mulação no LandGEM com início das operações do aterro em 2007 

e fechamento do mesmo em 2027 do aterro (vida útil de 20 anos) , 

e produção a de gases avaliada até 2147, foi possível concluir que:

 A despeito de não haver alteração no cálculo da área total re-

querida para o aterro sanitário municipal - cujo valor é de 9,527 ha 

no ano de 2027 -, existem diferenças significativas na redução da 

produção de gases no aterro. Na seqüência de tais valores, seria al-
3cançado o valor de pico de 4,96.103 (m /ano), em 2087; e a produ-

3ção total dos mesmos seria de 4,01.105 m .

· Os valores de diminuição do metano e dióxido de carbono seri-

am equivalentes, em razão da porcentagem assumida pelo 
3LandGEM (de 50% para cada um), e de 2,48.103 (m /ano), tam-

bém em 2087. A produção total de cada gás (CO  e CH ) seria de 2 4

32,01.105m . Haveria uma amortização  na  produção  de   metano   

de 0,279 , e de um valor médio anual de 4,9250 tCO . 2

3Com relação aos NOMC, o valor de pico seria de 1,98.101 (m /ano) 

e seria alcançado em 2087; e a produção total de NMOC seria de 
31,60.103m .

2· Os valores totais produzidos seriam de 1,44.105 kg (1,44.10  
2ton) para o metano e 3,97.105 kg (3,97.10  ton) para o dióxido de 

carbono. Tais valores tornar-se-iam equivalente a 3.421 tCO , ou 2

às emissões anuais de 568 veículos de passageiros, ao carbono se-

qüestrado anualmente por 285,30 ha (705 acres) de florestas de pi-

nus (ou abestos), às emissões de dióxido de carbono de 1.333.479 

litros (352.268 galões) de gasolina consumidos, ou ainda ao carbo-

no seqüestrado por 79.576 árvores plantadas e em crescimento 

por 10 anos.

Por intermédio de cálculos de equivalência da USEPA (2006), 

1,540  são equivalentes a 32,3 tCO . Considerando-se o 2

valor proposto por Tiago Filho & Galhardo (2008) de 0,00531 

tC/MWh, e uma produção média da PCH Luiz Dias de 16,500 MWh, 

haveria uma geração de 0,3200 tCO , que seria amortizada tam-2

bém pelo mencionado valor médio anual de amortização de 32,3 

tCO .2

· Os benefícios ambientais são evidentes em razão da não 

emissão de GHG, em razão do desvio de RS orgânicos aos ater-

ros sanitários municipais. Considerando que PCHs podem possu-

ir valores de potência instalada de até 30 MW, e as comunidades 

a montante podem ser maiores que os 1.203 hab do presente es-

tudo, esta metodologia poderia ser usada em tais casos em as 

reduções de GHG poderiam se tornar maiores e passíveis de 

amortizarem eventuais emissões de GHG de reservatórios.
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